MOÇÃO Nº 26, DE 2013

No último dia 02 de março, o jornal “FOLHA DE S.PAULO” publicou, no caderno “mercado²”, na página 2-1, matéria intitulada “Governo dará incentivo a carro ‘verde’”, do jornalista Gabriel Baldocchi. A matéria discorre sobre as novas regras do regime automotivo, onde será privilegiado, para a redução de tributos, a inovação técnica e a redução do consumo de combustível. Entre as obrigações, por parte das montadoras, está o investimento também em peças nacionais e, conforme já discorremos, atingir a meta de melhorar em 12% (doze por cento) a eficiência dos carros até 2017. Na visão das montadoras, a maior dificuldade será reduzir o consumo dos carros em 12%.






Todavia, o cálculo da redução de consumo, para efeito da consequente redução do tributo, será feito pela média de todas as unidades da marca. Com isso, as montadoras entendem que a inclusão de veículos elétricos ou híbridos (que utilizam uma fonte de combustível fóssil, como a gasolina ou diesel, ou de combustível alternativo, como o álcool, junto com a eletricidade) ajudará na redução geral de tributos para a indústria.






A União já se mostrou interessada em rever parcialmente as novas regras do regime automotivo, para a inclusão dos elétricos e dos híbridos na conta.






Porém, a conta dos impostos sobre esses carros, elétricos ou híbridos, é alta. Os elétricos pagam 25% (vinte e cinco por cento) de IPI- Imposto sobre Produtos Industrializados, e os híbridos, 13% (treze por cento). Acrescentam-se aos encargos das montadoras, quando os carros são importados, o Imposto de Importação da ordem 35% (trinta e cinco por cento).






Assim, por exemplo, se as medidas adequadas fossem adotadas em favor das montadoras, o híbrido Fusion, da Ford, passaria a custar apenas 5%(cinco por cento) a mais que o de motorização a gasolina, e não 30% (trinta por cento) a mais, como é hoje.






O Prius, o híbrido recentemente comercializado da Toyota, se beneficiaria de uma redução no preço da ordem de 30 mil reais. Segundo a montadora, essa redução elevaria a estimativa de vendas do carro de 100 (cem) para 500 (quinhentas) unidades/mês.






Diante de todo o exposto, entendemos que urge a União reduzir, quer o IPI, como o Imposto de Importação, dos carros elétricos e dos híbridos, comercializados no País.






Assim, é que, então, propomos a seguinte MOÇÃO:






A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela a EXCLENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTA DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL se digne, através dos órgãos competentes, reduzir o IPI e o eventual Imposto de Importação para os veículos elétricos ou híbridos, estes últimos que utilizam, como uma das suas fontes de energia, também a eletricidade.

Sala das Sessões, em 11-4-2013.
a) Orlando Bolçone

